
GOLPE DE YISTA, 

EM QUE EM COMPENDIO, 

MAS EM LUZ CLARA, E BRILHANTE SE PROPOEi 

AS RAZÕES, E FUNDAMENTOS, 

QUE DEMONSTRÃO, A PONTO DE EVIDENCIA, 

A LEGITIMIDADE DOS DIREITOS DELREI 

DE QUE SE ACHA DE POSSE PARA FELICIDADE DESTE REINO 

OFFEREC1DO 
A' PORÇÃO DA NAÇÃO PORTUGUEZA 

MENOS INSTRUÍDA , E PERSPICAZ, 
PARA FACILITAR-LHE A INTELLIGENCIA , E INSTRUCÇAO 

A RESPEITO DESTE TÃO INTERESSANTE OBJECTO. 

POR # # * * 

EM 10 DE MARÇO DE 1829. 

O SENHOR 

DOM MIGUEL 1. 

AO THRONO DE PORTUGAL, 

LISBOA:- 

•NA IMPRESSÃO REGIA. A nno 1829. 

Com Licença da Mesa do Desembargo do Paço. 
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PREFAÇÃO. 

M. 
tuffai^efor^ril'"0 ^ f l#m eSCr'Pt0 00 Reino de Pnr- 
Direitos do slnh, P8n ^.de®°nstraSâ0 da Legitimidade dos 

dencia; tem-se c^n-ni ,1 80 111318 sul>ido ponlo de evi- 
ce haver oiais oi.p°o assumpto; nem sobre elle pare- 
ainda buma colisn 'TeKentari »„ dizer. Com tudo, resta 
grande utilidade ■ „ hVreduV™ ncc(!ss",a(i<; absoluta, de 
"nportante respeito ' c 9uanto se tein escripto a tão 
liuma Summa e Com *° v ''l"""®' e Compendio; mas a 
*»r, popu5'd: modo q!».'0 í"°» facil« e ° 
P'Çaz possa 9eni difficuldade °e !nrt.ru,do? e Pers* 
Çeber cabalmente a forca das' rJT primeira vista per- 
'es mesmos incontestáveis Direito»? V*™ q"e e9corao acl"el- 
*erdade, alguns dos iíscrio ori ^® dÍZer '°da a 

huns pelos traçarem enuínno Sri,Z T ^ demo^trado , 
pacidade popular; outros neh 'Jc,®nt,fic°» superiores á ca- 
tem revestido; outros nPl» m i,m- ,er"dl^°' de que os 
tos, que a cc ti mu Ião não se"1"rt° T mesmos nrgumen- 
sós seriào decisivos 'mas „ on'('nlanc3° com os que per si 
os de menos valentia tem l!'' r °>J,oveil'ir tod°s, ainda 
ficultado a prolnlí, 'intJTliJ seo' ° querem, dif- 
demonstração ao, mcno, entendTdòs! f°rÇa ^ SUa 

prir em o presente Golpe*de^Vu?..qU° G" ™e,ProP°nho s„p. 
ge aquella po.ção do Povo PonuLlzVÍ, T*"'* Se diri* 
seja) que pela escassez da sua neLir. • q"e Pe£)uena 
entrado bem a fundo no conhedmento daVcZ ^ ,ainda 

dez, irresistível, e decisiva eneroin das r - on,rastav<d soli- 
dâo «5o evidentes, como i»pSSpl"ef dT1 F K " 
» «merar.me.hei pela concisão, meUmdo T ^ E P°f ls" 
'aridade deste Golpe de Vista: prooonlio 1 ** > ° W" 

Proposições ; e somente accSn, . ^' e clarissi- 
menlC brCVCS as çôc mais

nía„nd?s°pee„TaSaí 

■•j. Cl 
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■"«•VllMViw» 

golpe de vista. 

T I 
D. M^auef'ao* Th°,' °" ["n£amcnlns <los Direitos do Senhor 
paro sem diffic.il Ja l"" ''"8a1 P™l?i«' cóiiiu odamenle , 
reduzirem.se acluT,, t f^ per.C'p''em.e,n 1""" P"^ visla> 
Co.il evi lencin a ^ ' "«>«,ra , das que .Jcini.n-liào 

Irmão mai» vAL'^ e eXílufân do Senhor L). Pedro, 
g»n.|a, das Q||p , ' * a. ^"fcessuo do mesmo Throno. Se- 
;ie da Acw,,ao do s3órD,,MKUulr-i,lr,:riv i,^i,i,"id«- ,a exclusão do Senhor I) Pt g„ Surc.f-ao pe- 

<la 1." classe "LTnhín, As ra^S ou fundamen- 
2- classe a outras seis- „,B, "dum a féis; e as da 
tarei maj, lr o,ell09 jerj-:w 

as se'3 ',u 1 •" «lasse eccie^cen- 
ve reforço. ' "°9 deC,Slvas> ««" *ubsld,u(ias, e de yra- 

i-" paute, 
p ^ a | 

« oclusão ^Se^hof n°CpJ,U€ d!cidem incontestavelmente 
e PrimoSnlra! ' °bsU,,le a 6Ua »al"r«- 

Prim,>ííeni','«° dÓ^s/àbor"T« ^ào "m, ^»K»J, « 

tujaí.'"" H""a' e °Ulra Cidade 'l'e°duvào aCoTòa' dj IW 

tra ''geiro^^rPrtugal^VrsanrY 'J Z?"" '• ^ Es* 
le» e im-perador do Brasil tendo ^"no '"<Jppen- 

eSle al>®°'",amente «le Portugal.' "6C ^°' '5S0 desligado 2." Porque o Senhor D. Pedro P;n 

iirsi -1'-'«ES - 

orlugal aquella imporlantisíima Colo- 
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ília, elevada por se» Pai á qualidade de Reino; e ate se de- 
clarou n si proprio solemnemente perpetuo Defensor do paia 
rebellado (2). 

3." Porque o Senhor D. Pedro, alern dc separar da Mãi 
Patria aquèllé Estado, fez declarada guerra (3) offensiva a 
Portugal, sua Patria; e tudo isto para sustentar a Ilebellião 
do Brasil, e a desmembrarão, e usurpação de hum dos mais 
interessantes, e consideráveis Domínios de Portugal. 

4." Porque o Senhor D. Pedro propoz-se, empenhou- 
6C , e fez quanto em si estava, para por meio da sua Catla 
Constitucional (4), que mandou jurar em Portugal, desman- 
char, p destruir arbitrariamente as Leis fundamentaes deste 
Reino, e o que havia de mais venerável em suas Instituições, 
essim pela sua antiguidade, c inalterável observancia , como 
pelas su.-is vantajosas , e experimentadas utilidades. 

ò.' Porque o Senhor D. Pedro, como Imperador do 
Brasil, se obrigou n residir sempre no Brasil, e não pôde 
vir residir em Portugal; residencia esta absolutamente indis- 
pensável para podeT succeder na Coròa de Portugal (ã). 

fi." Porqtre o Senhor t). Pedro mesmo potitiva, e ex- 
pressissi ma mente declarou que nada queria de Portugal, e 
ale frcnnheCcO mui solemnemcrric que, sendo Imperador do 
'Brasil, não podia ser Rei de Portugal (6). 

Reflexão. 

Cada huma das seis raíões, que ficão ponderadas, lie 
por si só sufficiente em força , e evidencia para decidir sem 
lieMIaçâo o exclusão do Senhor D. Pedro da Successao á Co- 
yàa de Portugal, não obstante a sua naturalidade, e Primo- 
genitura. A que grão pois de força , e valentia, a que altís- 
simo gráo de evidencia não deve necessariamente subir para 
a convicção da mesma exclusão a reunião de todas ellas? 

Accresecm porem ainda sobre tudo i-sto tre» razões sub- 
sidiarias, que não devem ficar em silencio. 

1/ •O S«nhir'D. 'Pedro nem em Portugal, nem no Bra- 
sil foi 'Declamado Rei de Portugal (7). 

'&.* O Sarfhor D. Pedro não prestou o Juramento de 
guardar aos Portuguezes seus Privilégios, Liberdades, 'Foros, 
•jçraçns, e costumes ,.que os Leis fundamentaes da Monarehia 
^tnattdào que os'Reis de Portugal prestem antes de serem le- 
vantados 'Rtérê-, e antes que os-Estados do Reino lhe prestem 

*o-Jurtnnento'He preito, e homenagem (8). 
3.'* Ainda no caso de se poder suppôr legitimada pelo 
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Senhor Kei D. João VI no Tractado dé «9 c'c Agosto de 
l»2í> a usurpnçao, e levnniamenio do Brasil em ImpPriò in- 
dependente: cnso puramente ideal, e de mera nn.poMçào, 

T™? T* ° 1»o provirão asCôr.es de Lisl„ à de U,41 , dizendo (.)): que se acontecer succedcr o He, des. 
ta Hemo em algum Remo, ou Senhorio maior.. . . c fedo 

t;'L0U maUJllho,s varõcs, 0 »>ai«r "ucceda no Reino es- 
Pr nciL ° "/gUr T Por'uSali * ™le seja jurado 
J.S V ' ITT -Téndo P°is « Senhor D. 
»""ra ,Lrh! "^ ° (,wl«*»'e nullo(IO); mas aqui 
lho rr,,U u niomenlo sépfjosto válido) cedido a íèii Fi- 
X àZ ptn,:á,<èn ,0r D" 1>tídr° ° B'"«. Senhor ft»i« 
aif! na extensão"!' h°r

n e qU"l'ficaç»o de Jmperió, e 
são e í O? maior, he claro q„e For !al cès- 
Corôa Pon ,'.''r f,C°U-° Senhor D" ,Ped'« Sem Direilo á 

de cr.o Evòn^! JU3!0,?én'tí 6611 Augusto Pai (e he 
M.K.,»| oo„Lme 1 ..f""0 'lh° "e**n,fo «Senhor D. 
° "'esmo Senhor Hei'L)' Jo^V°i d,aS sobredic,«» Côrles, que 
anno tinha derLr- ,U ' llav,a P°«Co mais d. ' 

rr pZiiu sr • Junho de 1824. orlugal na sua Lei 

Imm 
com a 

de 4 

9.1 PARTE. 
E 2 

nionstrâo em evidencia n n,fu™ínl°9- Pazões, que de- 
?• ã Succe^âo dl ( 'fA ^cc<89®0 'lo Senhor 
sao do Senhor D. Pedro. ° Portugal, pela exclu- 

a Corôa de Portugal''5"61 le'" ,e°lllmo > e rigoroso Direito 

,Jro P«r lanTs' (eX<Íl"olíin,'ÍU5.,amCn,e de,'a ° Sen,lor D. Pe- 
dradas, clle he o Filho 7T'" ' q"<: fl,*° P""- 
Jo«o Vl.eo Irmão imSl.°oVdVOia)ud° ^ D 

quem a mesma Corôa pelas I ei. fá ^'•'t,hor D- Pedro, <>m 
chia (b) necessariamente recahe. un<a,ne«lue% da Monar- 

2." Porque o Senhor D. Mi<*uel n5„ - 
cread° em Portuga,, como expr4"amen"e Í na8°e°' * W 

les de Lisboa de 16-11- mas i rcq«erem n- Côr- 
neni dt' Direito (c), os'Direitos d^ P °» ne,n <'<• facto, 
J? JW.0..O,, expresso , ou ^LttT !ade' 
laiz estranho, fatendo-se Estrangeiro' ndl,,rall8a,"í«-«e eu, 

rí^ue ° Senhor D. Migu^J aos Direitos da sua na- 
wl 
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turalidade, e im mediata Successão, como segunda Linha, 
reune o da sua residencia actual, firme , e permanente era 
Portugal, sem se achar ligado por vinculo algum a outra 
residencia fora delle, e por isso por felicidade deste ate aqui 
desafortunado Reino, não ha, nem pode haver a mais leve 
desconfiança de que este seu verdadeiro Libertador, e Res- 
taurador (d) jámais o deixe, e abandone. 

4." Forque assim a exclusão do Senhor D. Pedro da 
Corôa de Portugal, como todos os indicados Direitos do Se- 
nhor D. Miguel, depois do mais exacto exame, e discu-oão 
forâo reconhecidos, e declarados legítimos, e indubitáveis do 
modo o mnis unanime (c), e solemne pelas Côrtes verdadei- 
ramente Portuguesas de Lisboa de 11 de Julho de 1823, pe- 
los tres Braços, ou Estados do lieino, Clero, Nobreza, e 
Povo, de cuja privativa competência he toda a que tem so- 
bre a Successão do Reino (/). 

5.' Porque no Senhor I). Miguel se tem exactamente 
preenchido todas as Solemnidddes, que as Leis fundamentaes 
de Portugal requerem para a legitima exaltação de seus So- 
beranos ao Throno, alem das que se apontão na razão an- 
tecedente, o Senhor D. Miguel nas sobredictas Côrtes de Lis- 
boa de 1828 prestou o Juramento de Reger, e Governar 
bem , e direitamente o Povo Porluguez, de administrar-lhe 
Justiça, e de lhe guardar eeusBims, Foros, Privilégios, Li- 
berdade», e bons costumes; e em consequência também os 
tres Braços, ou Estados do Reino alli reunidos, lhe presta- 
rão ahi mesmo o Juramento de preito, e homenagem (g). 

6.° E ultimamente porque o Senhor D. Miguel sobre 
legítimos, e rigorosos Direitos, e legaes Solemnidades reune 
o Direito, e Sotemnidade da Posse effecliva , em que está da 
Corôa de Portugal; Posse, que desde o dia feliz de 22 de 
Fevereiro de 1828, em que entrou neste Reino, na sua vol- 
ta de Vienna d'Austria, lhe foi logo dada p»la espontanea, 
e geral Acclamação do Povo Portuguez (/t), quatro mezes 
antes da Celebração das Côrtes, e do Reconheciuienlo, e De- 
claração, que ellas fizerão da justiça, e legivim<d.«de daquel- 
les mesmos Direitos, os quaes independentemente de tal Re- 
conhecimento, e Declaração erão per si evidentes, e incon- 
testáveis (i); Posse, e Acclamação, que depois das Côrles 
os Poituguezes não tem cessado de repetir, e confirmar com 
o maior enthusiasmo, mostrando verbal, e praticamente (/) 
com os testemunhos mais di-cisivos, e com os sacrifícios mais 
difficeis, e penosos, que se felicitâo de lerem o Senhor D. Mi- 
guel 1 por Soberano, que, ainda que por Direito o não fos- 
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R>. ° ^er
L
ião P°r e3C0'l"», e que não querem outro algum ttei, e boberano. ° 

Conclusão. 

Eis-aqtii em hum rápido Golpe de Vista p m 

tos'acom 6 eviíní aiíUSnlíÇa' e Leg'timidade dos Direi! 
ra Ponílal n ° J X*Uel 1 56 aci,a (felizmente pa. 
cone"" 0n° d'"e Rei°°' e in" 

8erem
Aàhloi,MS ruslicos» e de curto entendimento, a não 

Para ler,"no caso de I' huma vez 1ue tenhão olhos 
ra ouvirem ao.em V^'7 ' °U qUS tenl,âo ávidos pa- 
intuição ficar inteiia°U P ' e dev.em á primeira 
Senhor [) i i' C seSuramenle convencidos de que o 
bw.no, e'deoueJM °-T° UnÍC?» 6 le*itimo ,lei» e So" 
a mais leve sombra rlT |9° devtm lodos os lJortuguezes , sem 
m«a, e constância deJ,e*llaÇa<> > -nte. com inabalavèl f,r- 
c,a» conio verdadeiros1pM"" * PJ°,Í fiel' ® exac,a ol>edien- 
s amantes. eraaUelros P°'l«gue2es, . Vassallos reverentes, 

A 
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NOTAS DA 1." PARTE. 

(1) Sim; não ha dúvida, Estrangeiro. Ainda sem fali ar no 
que dispõe a nossa Ordenação do Reino L. 2.° tit. 55 §. S.° de- 
clarando Estrangeiros a Portugal os Portuguezes, que se ausenta- 
rem deste Reino para residirem n'outro ; a mesma Constituição Bra- 
sileira tit. 2. art. 4." declara Cidadãos Brasileiros todos os nascidos 
em Portugal, que sendo residentes no Brasil na época da sua In- 
dependência , adherírão a esta expressa , ou tacitamente pelo úni- 
co facto da continuação da sua residencia no Brasil. Ainda mais : 
no Cap. 4.° art. 119 accrescenta, e determina que = Nenhum Es- 
trangeiro poderá succeder na Corda do fírasil. = I.ogo, o Senhor 
D. Pedro , acceitando-a, fez-se Brasileiro, e deixou de ser Portu- 
guez, assim como os Portuguezes ficarão sendo Estrangeiros para 
o Brasil. Mas porque mais? O mesmo Senhor D. Pedro, escreven- 
do a seu Augusto Pai o Senhor D. João VI, se chama a si pro- 
prio Brasileiro, e não Portuguez. = Deos Guarde (são as suas for- 
maes palavras em liuma das Cartas, que correo impressa em Pa- 
peis públicos do Rio de Janeiro, e de Lisboa) = Deos Guarde a 
V. Mageslade, como nós os Brasileiros havemos mister. = Ora,, 
ninguém pode ser naturalisado ao mesmo tempo em dons Estados 
independentes; pela naturalisação em hum perde-se immediatamen- 
te a que se tinha em outro. Até o mesmo Senhor D. Pedro ex- 
pressamente o reconheceo na Carta Constitucional, bem que nul- 
lissima, que desgraçadamente mandou a Portugal , quando no tit. 
2." art. 8." diz = Perde os Direitos de Cidadão Portuguez o que 
se naturalisar cm Paiz Estrangeiro. = Tendo-se pois feito o Se- 
nhor D. Pedro Estrangeiro para Portugal, inhabilitou-se, excluio- 
se a si proprio da Successâo da Corôa de Portugal; porque as Cor- 
tes de Lamego, que são as Leis primordiaes, e fundamentaes da 
Monarchia Portugueza, feitas em 1143 no primitivo Estabeleci- 
mento da mesma Monarchia, confirmadas nas Cortes de Lisboa 
de 1641 , e consagradas pela religiosíssima observancia de quasi 
700 annos, desde então até o Reinado da Senhora D. Maria I, 
que p*>r ellas lie que subio ao Throno, e ultimamente humas, e 
outras confirmadas do modo mais positivo, e expresso pelo mesmo 
Senhor Rei D. João VI na sua Carta de Lei de 4 de Junho de 
1824: aquellas Leis, digo, excluem da Corôa de Portugal todo 
o Estrangeiro. 

Eis as formaes palavras das CArtes de Lamego = Dure. esta 
Lei para sempre que o Reino nunca venha a Estranhos.... • 
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E se a primeira Filha, e herdeira do Rei casar com Príncipe 
Estrangeiro, ndo herde pr.lo mesmo caso.= 

As Còrtes de Lisboa de 1641 no Gap. h° do Estado da No» 
breza, confirmado pela Carta Patente de l.ei do Senhor Rei D. 
João IV de 12 de Setembro de 1G42, ainda usa de expressões mais 
enerpeas =Uue a Successâo do Reino não possa vir nunca „ Prín- 
cipe hstrangetro, nem a Filhos seus, ainda que sejão os Paren- 
tes mws chegados do Rei, ultimo possuidor. — 

. 0 & 
Ne"huns factos mais notorios, e indubitáveis, que os des- 

VíZ'a 1[opos'Çao- 0 SenIlor D. Pedro, deixado por seu Pai no líio de Janeiro para governar na sua ausência , mas em seu nome 

?° ")mPer alli a Revolução, em vez de empregar a sua Authondade Suprema, o poder da força, e todos os meios, que 

teo P Iír,.!l
CanCei'ara reprimir, e saffocar a mesma Revo- 

sen P^; , ' e conserv'ar intactos os Direitos Soberanos de 
sor ; não só nada'disto* I'aV'a Depositário, e Defen- 
da e fll Vu níez; mas com escandalo do Mundo appro- 
»á ■ -W» « M* consto,.» <5K 
"idependencia do Rr-. il°Ve C°m 0r' e sus,en'a com firmeza a 
tugueza, e usurpa a esta- eS®embra da ^onarchia Por- 
partes integrantes: hum eino- flue era huma das suas tres 
gráfica, que o mesmo Hein °i 'V)

luto mais vasto na extensão geo- 
«».. obi., ~ fsz\%5:r?*—-»«'»—tu tão assumiu, e que conserva delw qUe ° Senllor D- Pcdr° en- 
»>ao que elle até se gloria do Tituí, d^n J'erpetuo do Brasil, se- 
enorme Rebelliào, e Usurpação ? w í ^elensor PerP<*u° daquella 
verdade destes factos foi attestadk n! f j ° Preclsa de provas: a 
Rio de Janeiro, e de Lisbm • ? °S os PaPeis públicos do 
efteitos nós os estamos experimem j M?da' existem, °u os seus 
o Senhor D. João VI comro^ e " 1° 56 dlga ^ue seu Pai 

de Agosto de 1825, publicado'na r"? í r Çe'° Tractado de 29 
bro do mesmo anno, em 1 " , f'9 de ^el de 15 de Novem- 
«I. Se o Senhor D. João VI coln P^t 1'idependencia do Bra- 
podia fazer como Rei de P,,rtn ? fez tudo lss0. elle o não 
to da Nação Portugueza em Côrtí^"' ,audlenc'a• 6 consentimen- 
e quem não sabe que tal audienefa lerdade,ramente Portuguesas: 
nem se procurou, sendo eje Sde nem houv*. 
validade da alienação de X.1£ ZEStttT* • 
nao he Património, ou Propriedade do Rei de nf ' ° (|"al 

arbítrio dispor, mas sim hum Vinculo ou hÍ J.l P?Sa a seu 

Administrador, como se decidio nas Cortes de St' 1 qUe lle 

Tal Tractado he hum monstro em Politica he hm, 1385 ? 

absurdos: tudo quanto o precedeo, acompanhou a£f?re8ado de 
*ua nuUidade. A acção do Senho D Pedro ^l! T"° al,es,a 11 

o Direito á Coroa Portugueza' e o T™^' 1 Lels' ,iro^-H.e 
uao. lhe seguraria a do Brasil.' racta^o, em bom Direito, 
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(3") Eis outro facto pela sua notoriedade superior a toda a 
dúvida, e por isso não necessita de prova: a guerra declarada, e 
feita pelo Governo do Brasil a Portugal sem a menor provocação; 
guerra cruel, e assolladora, já pelas Patentes de Corso expedidas 
contra os Vasos Portuguezes, de que resultarão muitas Prezas no 
mar com gravíssimos prejuízos da nossa Navegação, e Cornmer- 
cio: já pelas hostilidades em terra, e atropelamento dos Direitos 
dos Cidadãos pacíficos da Europa, e da mesma America. Como 
se fosse ainda pequeno attentado a declaração de guerra a seu Pai, 
até lhe fez este ingrato Filho a desfeita de não só não querer fal- 
lar. nem receber o Conde de Rio Maior, que o Senhor D. João VI 
lhe mandou como seu Ministro, ou antes verdadeiro Parlamenta- 
do, com huma Carta escripta por seu proprio punho para lhe en- 
tregar ; mas de nein ao menos acceitar tão respeitável Carta ; e até 
mandar tomar como Preza de guerra a mes «ia Corveta Portugue- 
sa, em que o Conde tinha ido, a qual lá ficou, e ainda lá está. 
Nào foi menos notável mandar flagellar na sua presença muitos 
Soldados nossos Naeionaes, sem terem outra alguma culpa mais 
que a honra, e fidelidade Portugueza. 

(4) Com effeito, que outra cousa foi a desgraçada Carta, 
esse presente desastroso, que o Senhor D. Pedro mandou a Portu- 
gal, senão a destruição, e anniquilação da Originaria, fundamen- 
tal , e sempre constante forma do Governo Monarchico deste Rei- 
no? Senão a depressão da Soberania, e transtorno da Ordem da 
sua Successào? Dos Direitos, dos Foros, dos Privilégios, dos cos- 
tumes dos Portuguezes? Em huma palavra: senão a dèsorganisa- 
ção, e desmancho, a ruina desde os alicerces da Monarchia Por- 
tugueza? E que passo mais temerário, mais funesto, e ofFensivo 
para Portugal podia dar o Senhor D. Pedro depois da Usurpação 
do Brasil, e da guerra para a sustentar, do que por meio do Ju- 
ramento da sua Carta Constitucional empenhar-se em inverter, e 
destruir o que havia em Portugal de mais antigo, firme, e res- 
peitável em suas primordiaes, e fundamentaes Instituições: consa- 
gradas estas não já somente pela diuturnidade de mais de 6 secu- 

/los de inalteravel observancia, mas pelos seus felicíssimos resulta- 
dos, - devendo-se-lhes, como a raiz fecunda, e abençoada, todas 
as prosperidades deste Reino, e o subido ponto de gloria, a que 
Portugal chegou justamente admirado, e invejado até das Nações 
mais cultas do Globo? Chamei a este passo do Senhor D. Pedro o 
mais temerário; porque elle até foi dado com a mais céga precipi- 
tação, e imprudência. Portugal não lho havia pedido, sendo elle 
a Parte mais interessada : nem foi ouvido, nem consultado : nem 
prestou seu consentimento em verdadeiras, e legitimas Cortes por 
hum novo Pacto Social, de que elle era huma das Partes Contra- 

stantes. Ainda mais: O Senhor D. Pedro sem ter sido acclamado 
Rei de Portugal, nem jurado, e sem estar de posse do Reino, che- 
ga-lhe ao Rio de Janeiro no dia 24 de Abril dje 1826 a noticia da 



morte de sen Pa. o Senhor D. João VI pelo Capitão de huma 
Corveta Portuguesa: noticia particular, e nào de Off.cio: e im- 
mediata mente, sem med.arem mais que ^ nQ (|; 

tlTZ^o L L° aSS'?na a Carta Constitucional para Por- tugal , que logo no dia seguinte se i 
pectivas datas? Pode haver mXrprS,;~'~ consta das res- 

(5) Que o Imperador do Brasil nào pode"deiJM^de resi.lir 

D Pedrl iurouPreSS° Constit"^° Brasileira : e como o Senhor 
1824, claro estóou,. !|i ^ C°««tituiçâo era 25 dc Março de 
d ir em Portugal O, " í> , ar 0 Brasli Para vir res«- 
da» Condirn, o ; ,vr J' '''le a su'enc'a em Portugal seja huma 

^apitulo do Estalo SÍovoO llfolt ^ ^ 
deste Reing dc Po J?s; ?"« O Rei , que o houver de ser 
fstir ndle pessoalmente -  F "" C°" °"''^ão de morar- c "s' 
,ado -"a Nobreza) Zcced7o fíT^Tt° Cal>itul° d° Es" 

• ou Senhorio maio,- l ■ ,te Reino em algum outro Rei- 
mesmo Senhor D. Pedro n" " ,r"Jado a viver sempre neste. = O 
pertendeo dar a Portugal'''iTi'a rque n,,llil Constituição, que 
® sanccionou por tal Diodo'a necessi,!^' ?'",,art' 77 ' reco"hpceo • 
Portugal, que decretou q„e o ! <>e Kesidencia d'EIRe, em 
cação da Corôa. Nem cSa ; f repu,aria co'»° Abdi- 
nhor Rei D. J0ã0 V-i de Pollí? P°de °b'tar a aus^ia do Se- 
mora que teve naquella parte do! 38,1 * e a Srande de" 
<lue o Brasil por todo aquelle esn^f"19 Es.tados : Por<l"e. além de 
narchia Portugueza e por i«<> - Cra 81 huma parte da Mo- 

ft «J*>. "em e^ve^e dei," 5 C°m Verda<ie 
dade de salvar com a si", R„,| n S Sabem <lue a ne(-'essi- 
fusSo horrenda do sangue dos LusTm T S*™ ' 6 a ef' 
° obrigou bem a seu pesar £,,!!, amad«s Portuguezes, foi quem e que ella nunca foi fiXa 

a ausência, e estada no Brasil : 
na, e só ligada á mesma'necíSta™1?* T '°eralnente '"'«i- 
samente protestou no Decreto em ° S" MjSes«ade expres- 
empenhando a sua Real palavra na" n,*™""0'0". a sua Mencia, 
que cessasse a urgência imperiosa d»; li' a e rever,er, logo 
gavão a ausentará. ' clrc,ln»tanc.as, que o obri- 

(6) Eis-aqui as formaes palavras ,l„ o„ i ^ „ 
Cartas escriptas a seu Augusto Pai o Senhor D I°* v', ° Pni 

lerão impressas. Em huma delias dizia = De PorZ /' T °°r' 
da: não queremos nada. = Em outra de 1 5 de I„ íi"", ' """ 
pete = [)e Portugal iá disse a P M , , U"'° de 18~4 re" 
da.== Na Abdicação de '2 de Maio de WM*T~ 
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tucjal que seja Réi deste ultimo Reino. = Eni vão o Senhor D. Pe- 
dro quiz remediar aquelle-i seus tão formaes, e reiterados protestos 
com a Abdicação do Keino em sua Filha a Senhora D. Maria ela 
Gloria, então tão Estrangeira a Portugal, como elle mesmo; por- 
que, ainda não fallando em outros caracteres denullidade, que 
inficionàd tal Abdicação, para conhecer-se a sua illusão, e injusti- 
ça basta apontar dous, que per si mesmo saltão aos olhos. 

Nem o Senhor D. Pedro, quando abdicou, tinha já Direito 
algum á Coroa deste Reino pelos ter todos -voluntariamente perdi- 
dos: e ninguém pode dar, ou abdicar n'outrem o que não tem: 
nem ainda quando realmente os tivesse podia abdica-los em sua 
Filha, tendo, como de facto tinha, hum Filho Varão, a quem 
não podia a seu bel prazer despojar do Direito, ou Jus ad rem, 
q,ue em tal caso este também teria á Successào da Coroa de Por- 
tugal. 

(7) He verdade qne a Acclamação nao dá o Direito á Co- 
roa; mas dá ao Rei a posse delia, como adverte o nosso grande 
Jurisconsulto Pascoal José de Mello na sua Historia do Direito Ci- 
vil Lusitano, e Nota ao § 45. Logo, ainda que o Senhor D. Pe- 
dro tivesse o Direito, que indubitavelmente perdeo, faltava-llie a 
posse: e he axioma Civil Canónico, e até Theologico = que a Con- 
dição do que possue he melhor. Veja-se adiante a Nota (jr) da 2.1 

Parte. 
(8) He esta huma obrigação tão rigorosa, que tendo sido- 

proposta nas Còrtes de Lisboa de 1641 no Capitulo 1.° do Estado 
Ecclesiastico, e no 35." da Nobreza, o Senhor Rei D. João IV a 
mandou para sempre observar, sanccionando-a com as communi- 
cações mais formidáveis em o seu Alvará, e Lei de 9 de Setem- 
bro de 1647. Eis-aqui as suas palavras bem notavpis == Ordeno. 
Mando, e Estabeleço que assim sc cumpra, e guarde (isto he, 
que todos os Reis de Portugal seus Successores prestem antes de 
serem levantados Reis o supramencionado Juramento) E fazendo-o 
assim, sejao abençoados da Benrdo de Deos N. Senhor, Padre, 
Filho , e Espirito Sancto, e da gloriosa Virgem Maria N. Se- 
nhora, e dos Bemaeenturados Apostolos S. Pedro, e S. Paulo, 
e de toda a Corte Celestial, e da Minha: E fazendo elles, ou 
algum dclles o contrario (o que não creio, nem espero) serão mal- 
ditos de N. Senhor, e de N. Senhora, e dos Apostolos, e da Cor- 
te Celestial, e de Mim: que nunca cresçâo, prosperem, nem vdo 
adiante. = Esta mesma obrigação, e seu rigor tinha solemnemen- 
te reconhecido, e confirmado o Senhor Rei D. João VI, pouco 
mais de anno e meio antes de morrer, em a sua sabia I.ei já ci- 
tada de 4 de Junho de 1824, declarando rtella que = a antiga 
Constituição politica do Reino .... se achava firmada com o Jura- 
mento , que os Senhores Reis destes Reinos presido, e Eu mesmo 
(diz elle) prestei de manter os Foros, e Privdegios da JVaçuo.... 
Convencido (continua mais adiante, e conclue) de que a Constitui- 



( K>) 
çâo Portugueza estd firmada no Juramento.... que Eu, c todos os 
meus Augustos Predecessores prestámos no Acto da nossa Elevação 
ao lhrono .. . . Jift W bm declarar em seu pleno vigor a nossa 
antiga ConstUutçaq J'olittca. = J 

i (9) as')ala"f «lo Capitulo i.° ,j0 Estado da No- breza nas sobred setas Cortes de Lisboa de 16*1: o qual bem co- 
mo os outros do Estado ^eclesiástico, e dos Povos forào confirma- 

da ^r » V"1 .°ta (5)' |,el° Senhor Rei D" Joâo 1V 

^ v te"te de Lei <ie 12 (le Setembro de 1642. (10) Veja-se a Nota (2) desta 1." Parte no fim. 

d* 1 *i m er.*Se V* ° Senhor D" JoâoVí "a s"? Carla de Lei de 15 de Novembro de 1825 declara a seu Filho o Senhor 1). Pe- 
aro Herdeiro, e Successor deste Reino, e Princips Real de IVrtu- 

fP ,lV°iU , CraSSf lg0ora"cia <&s Negras da Hermenêutica . ou Ár- 
ia imiwfr''011 1,6 'nahc'0S0' n"s IHvol° subterfúgio pa- 
■se ml L ' SÍ" ?s. ">cautos; porque pelo contexto da dieta l.ei 
?er n„

m o de gue ° ^Ue ^quellas palavras querem di- 

•quelle Dipjqma o natural, e genuíno sentido da- 
de Portugal ,, n, r i ' D-Pedro até então Príncipe R.ea.l 
<Ua,1Íe W só JnÍera°dor dò'"/6816 ^ ** 

NOTAS DA 2.* PARTE. 

(«) - 
io varão do . . do'S„r,or'DFÍllSoVÍvV r"p° verda:)eir0 Primogeoi- 
«">. que falleceo em tenra idade- ° f?,130'1'6 be"hor D" AMo" 
«Baiihor D. Pedro era o a ° ò contássemos. então o 

« * e prZl. FlZd
:Ê,S W" »• Ml"»el • 3-' J^ego) morrer J't vdd 

J 1 „pd
ai
£lRel as Côrtes de La- 

falUccr, o Urcev-o L - ór ' VT'^ *#á lUÍ: ' •** t' 
t)ue fisicamente „ào morreu S(ínhor D- Pedro he verdade 
aos seus Direitos á Suecessâo d» C Â i "li' Pai; *'°-ém 9"anto 
íar politica, ou civilmente morto I <leveTSe rePu" 
les Direitos, mesmo prescindindo das outra^"?0 e"3 aqueU 

er Estrangeiro, e mturaltar-se t S QT\*° ^ de se 

te e verdadeira intelligencia da supracitada Lei À, T*8* a ^ 
evidente do seu contexto. Fazendo as mJmas CÔ1 ^ 
extensiva a Successão do lieino ás Filhas do K«i '"8o ',eP°)s 

lhos varões, determinado que isto só tena luJ ^ J
fa"a <Je F'" 

?*-. - Dão com Estrangeiro: fif a« suas palavra.) ndo herde pelo mesmo caso ~ \ZZ'Z° (W 

—»d- cS,te,, Em D. 
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ellas proclamarão unanimemente = Que se alguém em tal consen- 
tir (i-to lie. em domínio alheio) morra pelo mesmo caso. E se for 
Julho meu (diste F. I liei) ou Neto nâo Reine: c disser,lo todos: Boa 
palavra! morra. ÈlRei se for tal, que consinta em dominio alheio, 
hão Urine: e El li ri nutra vez disse: assim se faça.= _ 

As Cortes de Lisboa de 1641 confirmarão, e conformarao-se 
com a Ordem da Successão do Reino, determinada^ pelas de La- 
mego , rareando ainda mais estas quanto á exclusão dos Estran- 
geiros. Recaiu* por tanto legitima, e necessariamente no Senhor 
D. M n'ut-1 a Cmôa de Portugal pelas Leis fundamentaes da Mo- 
narchia: e não só por estas, mas até pelas outras Leis Pátrias, que 
regnlão a SucceSsão dos Vínculos, ou Morgados, de cuja nature- 
za" hè sem dúvida a instituição da mesma Monarchia. 

(f?) O Senhor D. Migue! sempre foi Filho obediente, Vas- 
sallo, e Patriota zeloso: seja-me testemunha o dia 27 de Maio de 
1823, em que libertou seu Pai o Senhor D. João VI da escravi- 
dão Constitucional, e com elle a Patria escravisada: seja-me tes- 
temunha o dia SO de Abril de 1824-, em que se propoz arrancar 
seu Pai, e com elle o Reino, da oppressão dos Ministros, e Auli- 
cos Maçónicas, que disfarçada, mas realmente de novo o tyran- 
«içavào : passo de verdadeira heroicidade patriótica , e de não me- 
nos heroico zelo , e obediencia filial; mas que os meemos manho- 
sos, e pérfidos Aulicos, que rodeavào, e dominavão o Monarcha, 
pela mais atroz, e negra intriga, e calumnia desfigurarão, pin- 
tando-lha com tão feias côres, que a mesma Acção, que devia íer 
objecto da mais extremosa gratidão, e do mais assignalado pre- 
mio, podérão convertê-la em motivo urgente do desterro de hum 
Filho, verdadeiro Libertador do Pai, do Soberano, da Patria, e 
do Reino. 

Para prova da pureza das intenções do Senhor D. Miguel, 
onção-se as suas palavras no Manifesto, que então publicou = In- 
voco o Deos de Stffonso, e perante o mesmo Deos Juro de todo o 
meu Real Coração que minhas vistas não são ambiciosas ; que meu 
Real desejo somente lie trilhar o caminho da virtude: salvar o Rei, 
a Real Família, a jXarão; sustentar a Religião de nossos Maio- 
res. = Para convicção decisiva da verdade destas expressões, e do 
heroísmo de obediencia filial do Senhor D. Miguel para com seu 
Augusto Pai, rote-se bem que todo o Exercito Portuguez então 
lhe obedecia, como a seu Chefe Supremo: que Lisboa o adorava; 
e o Povo a hum seu aceno estava prompto a defendê-lo, e a se- 
gui-lo. Com tudo, o Pai falia, e o Filho obedece: o Rei manda, 
e o Vassallo executa: O Senhor D. João VI, bem que illudido, 
condescende, mesmo a seu pesar, com as instancias dos Conjura- 
dos para que o Priucipe seja desterrado; e o Senhor D. Miguel "O 
mesmo momento do seu triunfo, tranquillo, e resoluto humilha-se,^ 
-sujeita se, e parte para o seu desterro. Que heroísmo I 

(c/) Sim: Libertador; e por tres vezes: 1." das chamada 



Cortes de 1820 no dia 27 de Maio de 1823 acima dicto: 2.' dos 
MmisW». e Aulicos Maçomcos no dia também já dicto de 80 de 
Abril de 1824; mas quando esta se nâo ira c

J
ontar 2. em 

razao de so> ter■ ..do huma tentativa : j- ,|a sua restitufçâo a Por. 
tug-al no dia 22 de revereiro de 18-28 r-.™ . \ 1 
do Governo, iogo em 13 de MaçoLn^r 7 a"' ^ 
creto a Camara dos Deputados •erZ° ,Ilssolveo Por seu De' 
purias Cortes e • .co"sequentemente as actuaes es- 
em 28 de Tunhr, A n'a'S es|>Urla a Constituição de 1826: S.a 

nas até nrílíil meSm° an"°' ,lesbara'al>do as suas fieis tro- 
Ponte dos MaSosT Faoc'" eSpeC'alÍdade na Sloriosa Acção da 
visoria on . • • acÇao arraa<la, e sua Cabeça a Junta Pro- 
mesma Farc-"' es "nsoria 'lo ' orl°• e suffocando, e esmagando a 
Victoria 'a° Cm ° *{e'llu pela mais brilhante, e completa 

so, e
(lS*„l0 P;°PrÍ0 .A®ento das Côrtes, que corre impres- 

so em JrJ ?al"? a",m "a Gazeta Official de Lisboa, co- 
cluem =0 olj"/"'/ "a °S ^ Eis-aqui como ellas o con- 
Tres Estado/1 fí ■ aUe"did° • e gravemente ponderado , os 
riirdo cm seu* ,!■""? lieconhecêrdo unanimemente, e decla- 
declarão nue a F/fl""' e 'lesle Geral Reconhecem , e 
P<»enceo\ dita c'^P^ " Smhor D ***** ' d° 
Í8K._ Q|IJ VU9Va desd<- 0 di° 10 de Março de 

r vXrti ad
e

ra?nen ^ - t«* *£*<». - separado dos outros em Loei*» '!'-lll:)erado cada hum sobre si, 

dencTa! P°dia ser effeit° ^^o'dl fo^I "£ tl 

de L^'a Lfr r?9peit0-as Palavras das Côr'<* 
1\Um « Corda, pertence dc ÍZ , r" ?We 0 Poder d' j*9°r a 

guma dúvida entre- nenenHsnf\ ^ as vezes 1ue se suscita 
9"m Superior, a „uem . ' ) : "a" se reconhecendo outro al- 
!°V Córte° d° ^in?~r«OPM,enr- SC"â° n0S Po. <1ir'gio então mesmo" 1 ^ a CÔr,e de 

(61*1 o seu teor a este ° r 
C°rtes Estrangeiras: = Com effeito 

je do Re, ha dissidência entre"e^ P 7"C ^uando Da '«or- 
les deve ser o Rei) he d T^Jn ' Parcn,es a wpeito de qual de). 

ahi me„M ícmlStTS:T'í df= E 

pelos tres Estados fez huma Declararãoantí*" "'"V ,rePrese"<-da 
cidindo para sempre que nmguerÍ fóra de P ?'^, U'reit0 • (l«" 
tn> de semelhante disputa , e que só á Nac^ "g S6r Arbi" 
como se deve entender a Ordem da Succes^T^ C°"l'"eer 
J°' Pois a base da auttioridade, „ motivo T = Tal 

mento das próximas Cortes de Lisboa n-, Ca,m d° Proce,li- 

^SBSSÊm 
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e praticar quanto ao Direito fundamentai, e especialmente quanto 
ao Direito da Successào da Coroa, lie não só abusivo, e illicito, 
ruas também invalido, e nenhum. 

(g) Assim como pelo Direito Com mu m Komano a entrega 
era quem ratificava os Contractos, da mesma sorle pelo Direito 
Publico das Nações, com especialidade pelo Direito Pátrio Lusi- 
tano, a Acclamação. e Juramento reciproco do Rei, e do Reino 
lie quem imprime no Rei (para assim o dizer) o caracter público 
de Soberano. Por isso o Secretario u'Estado Pedro Viegas da Sil- 
va disse ao Senhor Rei D. Affonço VI =que ainda que os Reinos 
pertenciào por Direito de Successào aos Soberanos; com tudo estes 
devião tomar posse do Governo, observando as antigas Leis, e Ce- 
lemonias por hum Acto público, por virtude do qual assumiào, e 
lhe era communicada com pública Solemnidade, e A uthoridade 
Suprema: cujo Acto, e Solemnidade lhes servia de litulo para 
presentes, e para os vindouros. = 

(A) A alegria, os applausos, os vivas, e accl a mações dos 
Portuguezes ao Senhor D. Miguel, caracterisando-o logo com o 
Titulo de Nosso Rei e Soberano nesse eternamente memorável dia 
22 de Fevereiro, em que desembarcou em Belém ; e em hum do« 
seguintes, em que foi á antiga Catliedral de Lisboa render as de- 
vidas graças a Deos N. Senhor, e á Sanctissima Virgem pela sua 
feliz Restituição ao Reino, forào tão excessivos, que os mesmos 
Estrangeiros, que então se achavão na.Corte, ficarão transporta- 
dos de assombro. 

Hum destes de Nação Franceza, recolhendo-se depois a Pa- 
ris, não pôde deixar de desafoga-lo de lá mesmo em huma Car- 
ta, que escreveo; além de outras expressões mui notáveis, chega 
a affirmar que não foi mais brilhante a entrada do Conde de Ar- 
tois, hoje Carlos X , em Paris no anno de 1814, do que a entra- 
da do Senhor D. Miguel em Lisboa, posto que se não presumisse 
<jue ella tivesse lugar naquelle dia: e conclue que se os mesmos 
Constitucionaes presenciassem aquelle dia ein Lisboa, vér-se-ião 
obrigados a confessar que o Senhor Rei D. Miguel 1 he adorado 
pelos seus Vassallos. Veja-se a Gazeta Ofiicial de Lisboa de 6 de 
Março do corrente anno. 

(i) Eis a prova mais decisiva da justiça, prudência, e ge- 
nerosidade do Senhor D. Miguel L Erào por si mesmos incontes- 
táveis, e evidentes os seus Direitos á Coròa dc Portugal: achavão- 
se estes Direitos reconhecidos como taes eíTecliva, e publicamente 
pelo Povo Portuguez em suas esponta neas, públicas, e geraes Ac- 
elamações; com tudo o Senhor D. Miguel não quiz entrar na pos- 
se, e exercício desses mesmos Direitos senão pelos meios legaes, e 
marcados nas Leis fundamentaes do Reino. Por isso so instado pe- 
las reiteradas Representações das Camaras Municipaes, a que deo 
exemplo a do Senado de Lisboa, he que aquelle mesmo, que ti- 
nha dissolvido heroicamente as Còrtes demagógicas, e Revolucio' 
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"árias, convocou as Cortes verdid».V,m.,.,4,. 1 •. rv 
zas: e só depois que estas por unanimida i *)"' jmaS' e P°rtlJglie'- 
f declararão sole.nnemente a WicàTilS a^oluta reconhecerão, 
«w rogarão com instancia se LSL D,reitos- e 

delles, subindo, e assentando-^ Vi "? effecbw exercício 
maniente herdado: SÓ então dian i Portuguez tao legiti- 
1). Miguel quiz, e se resolveu i" 'B <'"e com e"H'to ° Senhor 
xôa de Portugal , preLS ™, "á P°sse Solemne da C°" 
tugal todo Rfp t cSPrrr°,e ^-tade, e Por- 
e costume inalteravel do Reino. '' Uramentos dev.dos por Lei, 

vras . e^iada de ^' 6 estereis : de Pa,a- 
vas; forâo as mais abundai £ enceras cordiaes, e elFecti- 
em testemunhos, e Sacrifícios-T f T 1*° as mais fecllndas 
exacta obediencia ; testemunh,,- íestem.unhos «'a mais prompta, e niunhos do mais fervo oSo "eln S mf.dePurada fidelidade; teste- 
avultados, e voluntário n n ,: Sac"ficl°?,de bens, e interesses nos 
Estado; Sacriíicios de lrabál!,o'V°S °,FTCldos Para a* Urgências do 
espontâneo, ain<!a de Pessoas ,U lnc"mm

1
odos- já no alistamento 

das Realistas Urbanas Õ r j6?, altas Jerarchias, para asGuar- 
°sa dos Paisanos qU'e

e
h.Sr de Voluntários; já na reversão gos- 

actuaTlI0'ReS^e'?tos • Serviço",^3!03-30 SerVÍÇ° activo dos 
ri '/

uerra: Sacrifícios em fim a"1° "lais lanoso, quanto em 
SS;iodRradove conte«« tsesr***e vidas-ar- 
a suefrearl; e • 6 ,d,a Patri«. e correnl t6S COm os peides, 
° Senhor ]) Ar"1 l : C°mbates C°n' prvor- e alvoroço 
cobrio de gíona em"'' Amando"o seu^on'0 ,TO 

co"' especialidade Y^ 08 P°nugue2e9Re!!1YCommand°- 
d, "tssri^s 

FIM. 
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